
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.689.305 - RJ (2017/0188281-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ANDERSON DE SOUZA REIS 
ADVOGADO : ANDERSON DE SOUZA REIS (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

RJ122194 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
CONCURSO PÚBLICO. AGENTE DA POLÍCIA FEDERAL. 
INVESTIGAÇÃO SOCIAL. CANDIDATO QUE NÃO APRESENTA 
IDONEIDADE MORAL E CONDUTA ILIBADA NECESSÁRIAS AO 
EXERCÍCIO DO CARGO. CASO CONCRETO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.  
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III - Não se desconhece a orientação do Supremo Tribunal Federal, 
encampada pela jurisprudência desta Corte, segundo a qual a instauração 
de inquérito policial ou ação penal em desfavor de candidato em concurso 
público, não pode ensejar, por si só, sua eliminação do certame, na fase de 
investigação social, em homenagem ao princípio da presunção da inocência.
IV - In casu, tal garantia constitucional, prevista, ainda, no art. 8º, n. 2, da 
Convenção Interamericana de Direitos Humanos, deve ser analisada à luz do 
princípio da moralidade, previsto igualmente na Constituição da República.
V - O ingresso, na carreira de Agente de Polícia Federal, de candidato que 
figura como réu em ação penal, pelo crime de lesão corporal no trânsito, 
além da acusação de prática de crime de corrupção ativa, importa 
indubitável ofensa aos valores morais e éticos que devem ser almejados 
pela Administração Pública, por imposição constitucional.
VI - Esta Corte Superior, na mesma linha, já esposou entendimento no 
sentido de que a investigação social em concursos públicos, além de servir 
à apuração de infrações criminais, presta-se, ainda, a avaliar idoneidade 
moral e lisura daqueles que desejam ingressar nos quadros da 
Administração Pública.
VII – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao 
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cotejo analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para 
tanto, a mera transcrição de ementas.
VIII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IX – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
X – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 21 de novembro de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.689.305 - RJ (2017/0188281-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ANDERSON DE SOUZA REIS 
ADVOGADO : ANDERSON DE SOUZA REIS (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

RJ122194 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, negou 

seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de violação ao 

art. 535 do Código de Processo Civil de 1973, na impossibilidade de se 

conhecer o Recurso Especial com fundamento na alínea c, do permissivo 

constitucional, pois a parte recorrente deixou de proceder ao cotejo analítico 

entre os arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que partiram de 

situações fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes e no 

entendimento desta Corte no sentido de que o ingresso na carreira de 

Agente de Polícia Federal, de candidato que figura como réu em ação penal, 

pelo crime de lesão corporal no trânsito, além da acusação de prática de 

crime de corrupção ativa, importa indubitável ofensa aos valores morais e 

éticos que devem ser almejados pela Administração Pública, por imposição 

constitucional.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que houve violação ao art. 

535 do CPC/73, porquanto questões importantes para o deslinde da 

controvérsia deixaram de ser analisadas pelo tribunal de origem.

Alega que aplica-se ao presente caso a garantia constitucional 

de presunção de inocência, uma vez que não houve uma sentença 

transitado em julgado em desfavor do ora Agravante.

Assevera que "procedeu ao cotejo analítico entre o presente 

caso e os acórdãos confrontados" (fl. 538e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 
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Impugnação às fls. 561/562e.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.689.305 - RJ (2017/0188281-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ANDERSON DE SOUZA REIS 
ADVOGADO : ANDERSON DE SOUZA REIS (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

RJ122194 
AGRAVADO  : UNIÃO 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 

presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao 

Código de Processo Civil de 1973.

Não assiste razão ao Agravante, porquanto ao prolatar o 

acórdão recorrido, o tribunal de origem enfrentou a controvérsia apresentada 

nos seguintes termos (fls. 373/375e):

Com efeito, a Administração tem liberdade para estabelecer as 
bases do concurso, e seus respectivos critérios de 
julgamento, com respaldo no disposto no Art. 37, II, da CF/88, 
para melhor atendimento ao interesse público. A investigação 
social é legítima, de caráter eliminatório, conforme previsão no 
Art. 8º, I, do Decreto-Lei n° 2.320/87, sendo, contudo, ilegal a 
exclusão ou reprovação com base em critério subjetivo, como 
avaliação sigilosa do candidato sem motivação. O que se 
exige da Administração é a motivação, elemento este 
integrante do ato administrativo, sem o qual o ato resta inválido 
ou, ao menos, invalidável.
E requisito fundamental para o preenchimento dos cargos do 
quadro da Polícia Federal uma idoneidade moral inatacável 
(art. 8º, I, do Decreto-Lei n° 2.320/87).
O referido dispositivo exige do candidato "procedimento 
irrepreensível e idoneidade moral inatacável" avaliados 
segundo normas baixadas pela Direção-Geral do 
Departamento da Polícia Federal".
O Conselho de Ensino da Academia Nacional de Polícia 
(CONEN) excluiu do certame tendo em vista a infringência ao 
art. 8º, alíneas "b" e "f1 do Decreto-lei n° 2.320/87, pelos fatos a 
seguir apontados pela investigação social: a) através da Ficha 
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de Informações Confidenciais preenchida pelo próprio autor, 
consta observação de que respondera pelo processo n° 
1999.538.003059-8, pelo crime de lesões corporais praticado 
no trânsito; b) omitida a existência do processo n° 
2007.024.004136-0, referente a roubo de cargas que tem como 
réus seus tios e seu pai; c) possuía vínculo empregatício com 
a empresa Reis e Filho Garrafaria e Materiais para 
Reciclagem Ltda. e com a empresa Refil Refusão e Extrusão 
de Alumínio Ltda.,cujo funcionamento eram essenciais ao 
negócio da organização envolvida com receptação de carga 
roubada; d) além do vínculo do Autor com essas empresas, 
por ocasião da detenção de familiares por eventual 
cometimento de crimes, o Autor praticou o ato de corrupção ao 
oferecer vantagem indevida (a entrega de R$ 50.000,00) aos 
policiais da Delegacia de Repressão a Furtos de Cargas 
(DRFC) localizada na Pavuna, para que não houvesse 
esforços no sentido da renovação da prisão temporária, no 
processo 2007.024.004136-0.
Frise-se que a omissão de registro relevante sobre sua vida 
pregressa, pelo candidato, também é caso ensejador de 
eliminação do concurso, e, não afronta os Princípios 
Constitucionais indicados pelo Apelante (Contraditório, Ampla 
Defesa, Devido Processo Legal ou Presunção de Inocência), 
conforme precedentes jurisprudenciais oriundos do Egrégio 
STJ:
(...)
Confrontando os fatos levantados na investigação social com 
a norma que estabelece as hipóteses que afastam a 
presunção de idoneidade moral dos candidatos a cargos da 
carreira da Polícia Federal, conclui-se que o Conselho de 
Ensino da Academia Nacional de Polícia (CONEN) agiu dentro 
da legalidade ao enquadrar o Apelante no art. 8º, alíneas "b" e 
"f” do Decreto-Lei n° 2.320/87.
Desta forma, há provas suficientes nos autos que demonstram 
a existência de procedimentos repreensíveis do Autor, que 
abalam sua idoneidade moral, e, portanto, que justificam sua 
exclusão do concurso público em questão, conforme acima 
narrado.

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao 

deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro 

vício a impor a revisão do julgado.

Com efeito, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de 

Processo Civil quando a omissão disser respeito ao pedido, e não quando os 

argumentos invocados não restarem estampados no julgado, como pretende 
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a parte Recorrente.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 

âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a dispensa ao 

julgador de rebater, um a um, os argumentos trazidos pelas partes (v.g. 

Corte Especial, EDcl nos EDcl nos EREsp 1284814/PR, Rel. Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho, DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl nos EDcl no AREsp 

615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 2ª Turma, EDcl 

no REsp 1365736/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 21.11.2014).

E depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso.

Por outro lado, não se desconhece a orientação do Supremo 

Tribunal Federal, encampada pela jurisprudência desta Corte, segundo a 

qual a instauração de inquérito policial ou ação penal em desfavor de 

candidato em concurso público, não pode ensejar, por si só, sua eliminação 

do certame, na fase de investigação social, em homenagem ao princípio da 

presunção da inocência.

Todavia, in casu, tal garantia constitucional, prevista, ainda, no 

art. 8º, n. 2, da Convenção Interamericana de Direitos Humanos, deve ser 

analisada à luz do princípio da moralidade, previsto igualmente na 

Constituição da República.

Com efeito, o ingresso, na carreira de Agente de Polícia 

Federal, de candidato que figura como réu em ação penal, pelo crime de 

lesão corporal no trânsito, além da acusação de prática de crime de 

corrupção ativa, importa indubitável ofensa aos valores morais e éticos que 

devem ser almejados pela Administração Pública, por imposição 

constitucional.

Colham-se, por oportuno, as sempre lembradas lições do 

mestre Celso Antônio Bandeira de Mello, acerca do princípio da moralidade 

administrativa:

De acordo com ele, a Administração e seus agentes têm de 
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atuar na conformidade de princípios éticos. Violá-los implicará 
violação do próprio Direito, configurando ilicitude que assujeita 
a conduta viciada a invalidação, porquanto tal princípio 
assumiu foros de pauta jurídica, na conformidade do art. 37 da 
Constituição.
(...)
Quanto a nós, também entendendo que não é qualquer ofensa 
à moral social que se considerará idônea para dizer-se 
ofensiva ao princípio jurídico da moralidade administrativa, 
entendemos que este será havido como transgredido quando 
houver violação a uma norma de moral social que traga 
consigo menosprezo a um bem juridicamente valorado. 
Significa, portanto, um reforço ao princípio da legalidade, 
dando-lhe um âmbito mais compreensivo do que normalmente 
teria.
(Curso de Direito Administrativo, 32ª ed., São Paulo, Malheiros 
Editores, 2015, p. 123 e 124).

Desse modo, seria afrontoso ao interesse coletivo, admitir-se, 

no serviço público, candidato possuidor de vida pregressa duvidosa, como 

no caso em análise, ainda mais se tratando de cargo inserido na estrutura da 

segurança pública, a qual reclama maior higidez moral de seus agentes.

Nesse contexto, transcrevo os seguintes excertos do acórdão 

recorrido (fl. 373e):

O Conselho de Ensino da Academia Nacional de Polícia 
(CONEN) excluiu do certame tendo em vista a infringência ao 
art. 8º, alíneas "b" e "f1 do Decreto-lei n° 2.320/87, pelos fatos a 
seguir apontados pela investigação social: a) através da Ficha 
de Informações Confidenciais preenchida pelo próprio autor, 
consta observação de que respondera pelo processo n° 
1999.538.003059-8, pelo crime de lesões corporais praticado 
no trânsito; b) omitida a existência do processo n° 
2007.024.004136-0, referente a roubo de cargas que tem como 
réus seus tios e seu pai; c) possuía vínculo empregatício com 
a empresa Reis e Filho Garrafaria e Materiais para 
Reciclagem Ltda. e com a empresa Refil Refusão e Extrusão 
de Alumínio Ltda.,cujo funcionamento eram essenciais ao 
negócio da organização envolvida com receptação de carga 
roubada; d) além do vínculo do Autor com essas empresas, 
por ocasião da detenção de familiares por eventual 
cometimento de crimes, o Autor praticou o ato de corrupção ao 
oferecer vantagem indevida (a entrega de R$ 50.000,00) aos 
policiais da Delegacia de Repressão a Furtos de Cargas 
(DRFC) localizada na Pavuna, para que não houvesse 

Documento: 1659166 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

27/11/2017

Página  8 de 4



 
 

 
esforços no sentido da renovação da prisão temporária, no 
processo 2007.024.004136-0.

Esta Corte Superior, na mesma linha, já esposou 

entendimento no sentido de que a investigação social em concursos 

públicos, além de servir à apuração de infrações criminais, presta-se, ainda, 

a avaliar idoneidade moral e lisura daqueles que desejam ingressar nos 

quadros da Administração Pública.

Nesse sentido:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. AGENTE PENITENCIÁRIO. 
INVESTIGAÇÃO SOCIAL. CANDIDATO QUE NÃO 
APRESENTA IDONEIDADE MORAL E CONDUTA ILIBADA 
NECESSÁRIAS AO EXERCÍCIO DO CARGO. CASO 
CONCRETO. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
SEGURANÇA DENEGADA. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 1973.  APLICABILIDADE. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 
pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. 
In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.  
II - Não se desconhece a orientação do Supremo Tribunal 
Federal, encampada pela jurisprudência desta Corte, segundo 
a qual a instauração de inquérito policial ou ação penal em 
desfavor de candidato em concurso público, não pode ensejar, 
por si só, sua eliminação do certame, na fase de investigação 
social, em homenagem ao princípio da presunção da 
inocência.
III - Todavia, in casu, tal garantia constitucional, prevista, ainda, 
no art. 8º, n. 2, da Convenção Interamericana de Direitos 
Humanos, deve ser analisada à luz do princípio da moralidade, 
previsto, igualmente, na Constituição da República.
IV - O ingresso, na carreira de Agente Penitenciário, de 
candidato que figura 11 (onze) boletins de ocorrência, sendo 5 
(cinco) relativas à lesão corporal, 3 (três) de crime de ameaça, 
2 ocorrências  de  estelionato e, ainda, 1 (uma) referente ao 
crime de porte ilegal de armas, importa indubitável ofensa aos 
valores morais e  éticos  que  devem  ser almejados pela 
Administração Pública, por imposição constitucional .
V - Seria afrontoso ao interesse coletivo, admitir-se, no serviço 
público, candidato possuidor de vida pregressa duvidosa, 
como in casu, ainda mais se tratando de cargo inserido na 
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estrutura da segurança pública, a qual reclama maior higidez 
moral de seus agentes.
VI - A investigação social em concursos públicos, além de 
servir à apuração de infrações criminais, presta-se, ainda, a 
avaliar idoneidade moral e lisura daqueles que desejam 
ingressar nos quadros da Administração Pública. Precedentes.
VII - Recurso Ordinário não provido.
(RMS 35.016/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 12/06/2017).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
CONCURSO PÚBLICO PARA AGENTE PENITENCIÁRIO. 
INVESTIGAÇÃO SOCIAL. PREVISÃO EXPRESSA EM 
EDITAL. ELIMINAÇÃO DE CANDIDATO QUE RESPONDE 
À AÇÃO PENAL COMO RÉU, EM CRIME DE 
RECEPTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
APROFUNDAMENTO DO EXAME DAS PROVAS 
CARREADAS NA VIA ESTREITA DO MANDADO DE 
SEGURANÇA. AGRAVO INTERNO DO SERVIDOR 
DESPROVIDO, EM CONSONÂNCIA COM O PARECER DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.
1. Diversamente do que defende o impetrante, no caso dos 
autos, o edital não previra a eliminação do candidato tão 
somente na hipótese da existência de condenação criminal. Ao 
contrário, está claro que a investigação envolve o aspecto 
criminal e social, toda a conduta do candidato, prevendo, 
expressamente, o registro em delegacias.
2. Esta Corte já firmou a orientação de que a investigação 
social, além de apurar infrações criminais, tem por escopo 
avaliar a idoneidade moral e a lisura social do candidato, 
objetivando investigar a adequação do candidato à investidura 
em cargo público que exige retidão e probidade. Precedentes: 
RMS 45.229/RO, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe  
6.4.2015 e RMS 24.287/RO, Rel. Min. ALDERITA RAMOS DE 
OLIVEIRA, DJe 19.12.2012.
3. No caso em exame, a banca examinadora do concurso 
julgou que o candidato apresenta condutas que não se revelam 
compatíveis com a conduta que se espera de um Agente 
Penitenciário, em conformidade com as previsões e 
especificações expressas no edital do certame; extraindo-se 
do acórdão recorrido que o impetrante não foi eliminado 
apenas por estar respondendo a inquérito policial, mas 
também por prestar informações inverídicas ao preencher o 
questionário de informações pessoais, escondendo o fato de 
que respondia a inquérito policial, do qual era sabedor da 
existência. Portanto, não cabe ao Judiciário a revisão do ato 
administrativo, uma vez que não há evidência de qualquer 
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ilegalidade que justifique tal revisão.
4. Agravo Interno do Servidor desprovido.
(AgInt no RMS 39.643/MT, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 
20/03/2017, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. POLICIAL MILITAR. CONCURSO PÚBLICO. 
CURSO DE FORMAÇÃO. INVESTIGAÇÃO SOCIAL. 
CONDUTA MORAL E SOCIAL. EXCLUSÃO DE 
CANDIDATO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 18/STF. 
ANALOGIA.  VIABILIDADE.
1. Trata-se de Recurso Ordinário, interposto pela impetrante, 
com fundamento no art. 105, II, "b" da Constituição Federal, 
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia 
que denegou a segurança, obstando a permanência da 
recorrente no Curso de Formação de Soldado da Polícia Militar 
do Estado de Rondônia, haja vista ter sido contra-indicada, na 
fase de Investigação Social, por ter visitado, no Presídio 
Estadual Urso Panda, seu namorado, que lá se encontra 
cumprindo pena por crime de tráfico.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que a Investigação Social não se resume a analisar 
somente a vida pregressa do candidato quanto às infrações 
penais que eventualmente tenha praticado, mas também a 
conduta moral e social no decorrer de sua vida, objetivando 
investigar o padrão de comportamento do candidato à carreira 
policial em razão das peculiaridades do cargo, que exige 
retidão, lisura e probidade do agente público. Precedentes: 
AgRg no RMS 29.159/AC, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Quinta Turma, julgado em 8.5.2014, DJe 14/05/2014; RMS 
24.287/RO, Rel. Ministra Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora convocada do TJ/PE), Sexta Turma, 
julgado em 4.12.2012, DJe 19/12/2012; RMS 22.980/MS, Rel. 
Ministra Jane Silva (Desembargadora Convocada do TJ/MG), 
Sexta Turma, julgado em 28.8.2008, DJe 15.9.2008.
3. Também é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que, diante da independência das 
esferas criminal e administrativa, somente haverá 
repercussão, no processo administrativo, quando a instância 
penal manifestar-se pela inexistência material do fato ou pela 
negativa de sua autoria. Precedentes do STJ.
4. No caso concreto, mesmo em se tratando de reprovação 
em concurso público, dever-se-ia reconhecer a incidência, por 
analogia, da Súmula 18/STF: "Pela falta residual, não 
compreendida na absolvição pelo juízo criminal, é admissível a 
punição administrativa do servidor público". Nesse sentido: 
RMS 36.325/ES, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
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Turma, julgado em 22.10.2013, DJe 5.12.2013; REsp 
1226694/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 23.8.2011, DJe 20.9.2011 5. Recurso Ordinário não 
provido.
(RMS 45.229/RO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 06/04/2015, 
destaque meu).

Por fim, o Recurso Especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, pois a parte recorrente 

deixou de proceder ao cotejo analítico entre os arestos confrontados, com o 

escopo de demonstrar que partiram de situações fático-jurídicas idênticas e 

adotaram conclusões discrepantes.

Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever os 

trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as 

circunstâncias dos casos confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a 

mera transcrição de ementas. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL EM VIRTUDE DE 
PROPOSITURA DE DEMANDA JUDICIAL PELO 
DEVEDOR NA QUAL O DÉBITO É IMPUGNADO. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. RECURSO 
ANCORADO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A 
CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
3.   Além do que, para se comprovar a divergência, não basta 
a mera transcrição de ementas, é indispensável o cotejo 
analítico entre os julgados, de modo que ressaia a identidade 
ou similitude fática entre os acórdãos paradigma e recorrido, 
bem como teses jurídicas contrastantes, a demonstrar a 
alegada interpretação oposta.
4.   Agravo Regimental do IRGA desprovido.
(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
05/08/2014, DJe 15/08/2014).
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. DECADÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DEVOLUÇÃO 
DE VALORES E PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI SUPOSTAMENTE 
VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. CONDIÇÃO DE 
DEPENDENTE. FILHO MAIOR INVÁLIDO. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
4. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" 
do art. 105, III, da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a 
demonstração analítica da divergência jurisprudencial 
invocada, por intermédio da transcrição dos trechos dos 
acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de 
ementas ou votos (artigos 541, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ).  A não observância a 
esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento 
do recurso especial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/03/2014, DJe 02/04/2014).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
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PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
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República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0188281-0 REsp 1.689.305 / RJ

Números Origem:  05197646220084025101  200851015197642  5197646220084025101

PAUTA: 21/11/2017 JULGADO: 21/11/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANDERSON DE SOUZA REIS 
ADVOGADO : ANDERSON DE SOUZA REIS (EM CAUSA PRÓPRIA) - RJ122194 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANDERSON DE SOUZA REIS 
ADVOGADO : ANDERSON DE SOUZA REIS (EM CAUSA PRÓPRIA) - RJ122194 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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